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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO FEDERAL LEONARDO MONTEIRO PT-

MG PRESIDENTE DA CLP - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

Oficio Notificação nº 003/2.019- GP-INER 

 

 

AGENTE DE CONDICIONAL 

 

INER – Instituto Nacional Elogistica Reversa, instituição social sem fins lucrativos, 

com sede na capital de São Paulo à Av. Paula Ferreira, 1799 – Vila Bonilha – São 

Paulo – Capital – CEP 02915-100, criada nos termos dos parágrafos XVII e XVIII do 

Artigo 5º da Constituição da República do Brasil, e do artigo 16 do Decreto 678 de 

06/11/1992, e das leis 9.790/99 e 10.406/06, inscrita no CNPJ nº 08.449.117/0001-

69, representada neste ato por seu diretor presidente que a esta subscreve vem mui 

e respeitosamente à presença de Vossa Excelência, nos termos regimentais desta 

casa e comissão, requerer seja avaliada e se estiver nos conformes dos objetivos 

desta comissão, distribuída para um dos deputados para que relate nossa sugestão, 

através da qual, pretendemos criar a profissão do Agente de Condicional. 

Manifestamos por antecipação, nosso desejo de fazer a sustentação oral quando da 

apresentação do parecer através de nosso diretor presidente Jomateleno dos Santos 

Teixeira ou quem a nossa diretoria indicar para substitui-lo.  

                                                   Termos em que 

                                                   São Paulo 05 de junho de 2.019 
 
 

 
                                            

 
 

“Movimento Passando o Brasil a Limpo”  



 

 
 

INER – Instituto 

 Nacional Elogistica Reversa  

www.institutoiner.org.br presidencia@instituroiner.org.br  

 Diretor Presidente – Jomateleno dos Santos Teixeira 

Sede administrativa: Rua Cecilia Bonilha nº 145 – São Paulo – SP  

_________________________________________________________ 

 

Sugestão Legislativa: 

Criação da Profissão de “Agente de Condicional” 

Aditamento da Lei 7.210/1984 – Lei de Execução Penal 

 

 

CONCIDERAÇÕES: 

 

Todos somos sabedores que o índice de reincidência criminal no Brasil é altíssimo, 

fato que retrata uma deficiência na metodologia aplicada pelos órgãos responsáveis.  

 

Somos sabedores também da existência de inúmeros projetos em fase de 

implantação e outros em fase de aprovação, voltados a coibir a pratica de delitos. 

 

Não teríamos que nos esforçarmos muito para perceber que o sistema brasileiro de 

acompanhamento de egressos deixa muito a desejar, senão vejamos.  

 

O condenado que cumprir 1/6 de sua pena tem direito a, progressão de regime para 

mais brando, em nosso ‘país temos o Semiaberto, Liberdade Condicional e prisão 

albergue domiciliar, no entanto qualquer que seja o benefício não existe um 

acompanhamento do regresso, limitando-se apenas em exigir que o mesmo 

compareça de dois em dois meses para obter um simples carimbo em sua 

“carteirinha” como comprovante que ainda mora no mesmo lugar. 

  

Temos que reconhecer que o sistema de recuperação de apenados que são os 

estabelecimentos penais não está funcionando a contento, dando conta que até 

foram transformados em universidades do crime já que os apenados são detidos 

como viciados e saem como traficantes, são detidos por furto e saem como 

assaltantes, são detidos como assaltantes e saem como chefe de bandos ou 

quadrilhas, para que se confirme as informações que ora se presta basta que se 

encomende uma pesquisa de reincidência criminal. 

 

 

 

  

http://www.institutoiner.org.br/
mailto:presidencia@instituroiner.org.br


Se o sistema de ressocialização do recluso não funciona e o sistema de 

acompanhamento não existe, só resta mesmo o sistema de repressão ao crime para 

funcionar que seria de capturar o regresso no próximo delito. 

 

Bem, para que aja um próximo delito é evidente que, houve nova ou novas vítimas, 

em prejuízo flagrante do cidadão brasileiro que ficou exposto a um criminoso que foi 

colocado na rua em situação idêntica à que foi recluso, ou ainda pior. Já que, passou 

da hora de adotarmos um regime de acompanhamento de regressos similar aos 

empregados por países mais evoluídos que seria a criação da figura do Agente de 

Condicional. 

  

O Agente de Condicional seria encarregado de acompanhar a vida dos regressos, 

visitando sua residência, em dias e horários indeterminados, causando ao regresso a 

nítida sensação que está tendo a sua vida acompanhada por 24 vinte e quatro horas 

e em caso de suspeita de envolvimento em práticas delituosas e contrarias as 

constantes em seu termo de compromisso assinado perante o juízo da vara de 

execução, cominado com a regressão do seu regime prisional para mais esta iniciativa 

evitaria que muitos dos regressos enveredassem novamente para o mundo da 

criminalidade e também para evitar o surgimento de novas vítimas, já que, sabedores 

somos, que o número de regressos que realmente estão recuperados é por demais 

pequeno e ainda temos que levar em conta as dificuldades naturais de se arrumar um 

emprego mesmo não sendo um ex-detento que dirá sendo. 

 

DA FORMA DE ATUAÇÃO: 

 

A sugestão é para que se criada a nova profissão a mesma fique a cargo do Ministério 

da Justiça como uma subdivisão do DEPEN – Departamento de Politica Criminal e que 

esta estrutura não fique não seja submissa as atividades da Policia Civil nem da Policia 

Militar. 

 

Seria interessante que referidas atividades se dessem dentro das delegacias de 

polícia, pois assim teriam os Agentes Condicionais mais segurança em seu trabalho 

além de obedecerem às divisões regionais que já existem. 

 

Na pratica a cada detento liberado antes mesmo de conquistar sua liberdade o 

Agente |Condicional, responsável pela área que o mesmo disse que irá residir, visite 

a família e o local para saber se estão preparados para recebe-lo e também para 

constatar se a residência é realmente verdadeira. 

 

Se ficar constatado que a residência não é verdadeira o oficio enviado pelo Agente 

de Condicional em resposta a solicitação do Juiz da Vara de Execução, terá o poder 

de impedir a assinatura do alvará de progressão de regime. 

 

Imediatamente após a libertada o recluso terá um prazo de 7 (sete) dias para 

comparecer perante o Agente de Condicional, responsável por acompanhar sua 

reabilitação e apresentar qual o plano de vida passou a ter depois de conquistar a 

liberdade, possibilitando assim que o Agente de Condicional possa acompanhar sua 

efetiva reabilitação. “vemos muito isto nos filmes americanos aonde os bandidos 

fogem muito mais do Agente de Condicional do que da polícia” Porque não podemos 

copiar as coisas boas.  



  

DO PEDIDO DE APROVAÇÃO 

  

A interessada através da presente pretende ver aprovado projeto de lei que altera a 

lei 7.210/84, com a criação e regulamentação da figura do Agente de Condicional. 

 

DOS REQUERIMENTOS: 

 

Requer que sugestão legislativa seja dada ciência as autoridades que estejam a frente 

das instituições e órgão a seguir relacionados. 

 

01) – Ministério da Justiça 

02) – DEPEN – Departamento Penitenciário Nacional   

03) – Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 

04) – Comissão de Direitos Humanos 

05) – Comissão de Direitos Humanos e Minorias. 

 

 

                                                 São Paulo 05 de junho de 2.019 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

“Movimento passando o Brasil à Limpo" 
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